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Resumo

Este texto resulta de revisões teóricas e reflexões sobre os paradigmas epistemológicos que orientam a compreensão do processo saúde-doença e estruturam os modelos assistenciais em saúde. Esse processo de discussão teórica transita pelos processos educativos em saúde; pela capacidade mobilizadora da participação social e pelo conjunto de práticas não hegemônicas que emergem culturalmente e no campo da saúde, fortalecendo a importância de pensarmos a saúde como algo coletivo, criado e construído em cada contexto social.  Analisa os tensionamentos entre diferentes formas de conhecimento, destacando a importância da educação popular, da participação social e das práticas culturalmente situadas como caminhos para a construção de um cuidado em saúde mais democrático, equitativo e emancipador em contraposição à hegemonia biomédica. Defende-se a valorização de epistemologias plurais no campo da saúde coletiva, comprometidas com a justiça social, o reconhecimento da diversidade e a busca pela efetivação dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS).
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Abstract
This paper is the result of theoretical reviews and reflections on the epistemological paradigms that guide the understanding of the health-disease process and structure healthcare models. This process of theoretical discussion includes educational processes in health; the mobilizing capacity of social participation and the set of non-hegemonic practices that emerge culturally and in the field of health, reinforcing the importance of thinking of health as something collective, created and constructed in each social context.  It analyzes the tensions between different forms of knowledge, highlighting the importance of popular education, social participation and culturally situated practices as ways of building more democratic, equitable and emancipatory healthcare, in opposition to biomedical hegemony. It advocates the valorization of plural epistemologies in the field of public health, committed to social justice, the recognition of diversity and the search for the realization of the principles of the Unified Health System (SUS).
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1. ASPECTOS INTRODUTÓRIOS
Este texto tem como propósito discorrer acerca dos paradigmas entre o saber biomédico e os conhecimentos e práticas advindas da valorização de práticas de educação popular em saúde, a partir de reflexões teóricas já acumuladas no âmbito da saúde coletiva e do Serviço Social brasileiro. Procura-se, nesse contexto, estabelecer uma articulação entre essas epistemologias e sua vinculação intrínseca com os modos de conceber e abordar o processo saúde-doença, evidenciando os impactos dessa relação na compreensão e no cuidado em saúde.

O campo da saúde coletiva tem sediado intensos embates epistemológicos, sobretudo diante da prevalência histórica do modelo biomédico, que reduz o processo saúde-doença à dimensão biológica e clínica, desconsiderando, assim, as complexas determinações sociais que incidem sobre a vida e a saúde dos sujeitos coletivos. Trata-se de uma perspectiva dominante que opera a partir de uma racionalidade técnico-científica que fragmenta o corpo, naturaliza as desigualdades e reforça mecanismos de medicalização e coerção social, alinhando-se, muitas vezes, à lógica neoliberal da eficiência, da produtividade e da responsabilização individual.

Em contraposição a esse paradigma, emergem as chamadas insurgências epistemológicas – expressas em movimentos, práticas profissionais e produções teóricas que reivindicam a cessação da monocultura do saber biomédico e a promoção de outras formas de conhecer, cuidar e intervir no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Há uma pluralidade de saberes acerca do corpo, território, cultura e cuidados preservadas pelos saberes populares, indígenas, afro-diaspóricos, feministas e oriundos das classes trabalhadoras. Esses saberes integram corpo, espiritualidade, ancestralidade, território e coletividade como dimensões indissociáveis da saúde em uma perspectiva ampliada.

Essas práticas representam expressões concretas de resistência à biopolítica no tempo presente, a qual julgamos regular a vida por meio de dispositivos de normatização, vigilância, medicalização da vida social e disciplinamento dos corpos (Foucault, 1999), como pressupõe o atual estágio da acumulação capitalista. Tais práticas insurgentes atribuem ceticismo à lógica dominante e revelam, por exemplo, a potência de cosmologias que associam o corpo, a ancestralidade e a comunidade como formas legítimas de produzir saúde e de resistir à colonialidade dos saberes (Nuñez, 2020). Como aponta Quijano (2005), esses saberes desafiam o eurocentrismo, pois são capazes de redimensionar o lócus do conhecimento da extremidade da suposta supremacia branca para a valorização das epistemes não brancas. 
No contexto brasileiro, esses movimentos ganham ainda mais relevância diante do aprofundamento das desigualdades sociais, do racismo estrutural e das necropolíticas operadas pelo Estado que atingem corpos e territórios vulneráveis. Para o Serviço Social, reconhecer e incorporar tais insurgências representa um compromisso ético-político e teórico-metodológico com a ruptura do modus operandi que sustenta a hegemonia do modelo biomédico como único e legítimo, sendo necessário descolonizar não apenas o saber, mas também os modos de narrar as experiências.
O Sistema Único de Saúde (SUS) representa o maior sistema de proteção social em rede de serviços e assistência à saúde da população brasileira. No entanto, “[...] ao mesmo tempo que é produto histórico da luta pelo direito à saúde da classe trabalhadora, pode também expressar negações e violações a esse mesmo direito, dados os diversos projetos em disputa [...]” (Soares, 2024, p. 364). Trata-se, portanto, de conceber a produção social do SUS, nos marcos do capitalismo, como um processo dialético e contraditório, cujas narrativas em torno dos modelos assistenciais à saúde no país estão constantemente em disputa. 
Almeja-se, contribuir para a construção de práticas coletivas em saúde, pautadas na valorização do protagonismo dos sujeitos, na interdisciplinaridade e na democratização do cuidado, ampliando os horizontes do saber e do fazer em saúde. Tal perspectiva exige a articulação entre teoria, política e práxis em um movimento dialético, comprometido com a construção de territórios epistemológicos onde os saberes possam existir sem serem traduzidos ou silenciados (Nuñez, 2022). Assim sendo, este trabalho contrapõe as diferentes matrizes do processo saúde-doença-cuidado e analisa seu papel na conformação dos modelos assistenciais em saúde.
2
ELEMENTOS PARA O DEBATE
O exercício profissional do/a/e assistente social no âmbito do SUS é tensionado pela lógica biomédica que opera simbolicamente na estrutura político-organizativa das instituições de saúde. As abordagens no processo de trabalho saúde-doença, por vezes, estão condicionadas a respostas focadas no atendimento-diagnóstico. O nível do avanço tecnológico em que nos encontramos enquanto sociedade, ao mesmo passo que permite à saúde uma proteção que dispõe de um arsenal de recursos altamente qualificados para a longevidade do bem-estar humano também impõe aos trabalhadores um ritmo produtivo extremamente acelerado. As (TICS) e a divisão sócio tecnológica do trabalho apresentam paradoxos oriundos dos meios de encurtar a jornada de trabalho (Marx, 2014; p. 41). 
Este contexto é importante para a compreensão da sobreposição das respostas focadas no atendimento-diagnóstico em detrimento das alternativas de fluxos orientadas pela perspectiva analítica crítica de intervenção que compreende a complexidade universal dos sujeitos. Trata-se de um período de datatificação da saúde (Cavalcante; Predes, 2022), no qual estão circunscritos os processos de trabalhos em equipe nessas instituições, que por vezes forjam requisições da lógica algorítmica na execução política de saúde. Essas abordagens podem não ser passíveis de conceber as interseccionalidades apresentadas pelos sujeitos e grupos, tais como seus interesses e necessidades adversas e antagônicas (Collins; Bilge, 2021). 
Os projetos emancipadores que discutem a saúde na perspectiva ampliada, ou seja, compreendem a saúde como um todo, o completo estado de bem-estar físico, mental e social, sem reduzi-la apenas a ausência ou não de doença e/ou enfermidades (Paim 2018; Silva; Souza, 2024) tendem a ser interpretados como ameaças, em espaços onde a lógica vigente é tensionada por projetos de disputas políticas e econômicas, dadas as suas prerrogativas ética-políticas, e os valores pelos quais se orientam. 
A saúde coletiva, enquanto campo de produção de conhecimento, tem “[...] a tarefa de investigar, compreender e interpretar os determinantes da produção social das doenças e da organização social dos serviços de saúde, tanto no plano diacrônico como sincrônico da história [...]” (Nunes, 1994, p. 19). Propondo, assim, uma ruptura epistemológica com práticas e abordagens orientadas pela lógica biomédica, predominante no contexto da “medicalização da vida social” (Nunes, 1994; Tesser et al., 2010). 
As disputas entre os paradigmas tradicionais e os princípios da saúde coletiva envolve uma série de desafios filosóficos e éticos, especialmente no contexto de implementação das políticas sociais públicas, na formação do trabalho e cuidado em saúde e no desenvolvimento das práticas profissionais. As abordagens que aqui questionamos se orientam por uma perspectiva de fragmentação do cuidado em saúde, o que resulta na dificuldade de articulação intersetorial, em desacordo com os marcos legais que regem a política de saúde brasileira - como a Constituição Federal de 1988 (art. 196 a 200) e a Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990).
 
Tais instrumentos jurídicos-normativos estabelecem que o SUS deve se organizar com base nos princípios da universalidade do acesso, integralidade do cuidado, equidade, descentralização político-administrativa, participação social e intersetorialidade, os quais expressam uma concepção ampliada de saúde, em oposição à racionalidade biomédica fragmentada, tecnicista e excludente.
Nos despertamos para o embate: de um lado, há o modelo biomédico centrado na doença e na intervenção clínica automatizada pelas TICS; do outro, a saúde coletiva a par dos determinantes de raça, classe, gênero, sexualidade, geração e capacidade, na salvaguarda de um olhar ampliado sobre o processo saúde-doença, por conseguinte, do acesso amplo à cidadania. No que tange aos paradigmas destas perspectivas, argumentamos a favor do fortalecimento de políticas públicas orientadas pelas práticas integrativas e interdisciplinares, contando com a participação social, produção científica e uma formação crítica dos profissionais da saúde.

Conforme os autores Stotz (2007) e Foucault (1999), ao analisarem o surgimento da medicina social, a circunscrevem como um fenômeno historicamente vinculado ao desenvolvimento do capitalismo industrial na Europa do século XIX. Foucault (1999) destaca que a constituição do saber médico moderno resulta da noção de indivíduo racional - oriunda da filosofia iluminista – apartada da constituição de um corpo biológico. Essa compreensão do corpo possibilitou a formação e transformação da classe trabalhadora, outras dimensões de expansão da produção para a acumulação de capital, neste estágio de desenvolvimento capitalista, a saúde corporifica um recurso estratégico para o problema de gestão e controle da força de trabalho. Conforme o autor,
“Minha hipótese é que com o capitalismo não se deu a passagem de uma medicina coletiva para uma medicina privada, mas justamente o contrário; que o capitalismo, desenvolvendo-se em fins do século XVIII e início do século XIX, socializou um primeiro objeto que foi o corpo enquanto força de produção, força de trabalho. O controle da consciência ou pela ideologia, mas começa no corpo, com o corpo. Foi no biológico, no somático, no corporal que, antes de tudo, investiu a sociedade capitalista. O corpo é uma realidade biopolítica. A medicina é uma estratégia biopolítica. (Foucault, 1999, p. 144).

A medicina surge como uma estratégia de biopoder, conceito central em Foucault, que remete a formas de poder exercidas sobre a vida – saúde, reprodução, hábitos e corpos. O hospital, nesse contexto, não é apenas uma instituição de cuidado, mas um espaço de vigilância, classificação e regulação da vida social. A partir do século XIX, com a institucionalização da medicina, esse saber se alinha ao projeto moderno de normalização dos corpos e racionalização da sociedade. O saber médico passa a ocupar papel central na gestão dos riscos populacionais e na regulação dos comportamentos individuais. 
Esse poder sobre a vida, caracterizado por Foucault (1999) como biopolítica, opera por meio de técnicas disciplinares e mecanismos de vigilância que visam à maximização da saúde e da produtividade. O hospital torna-se, assim, um lugar privilegiado de concentração do saber-poder, onde a observação clínica e o registro do corpo doente sustentam, simultaneamente, o avanço científico e o controle social. 
A classificação das doenças, a segregação dos tidos como "anormais", a racionalidade médica que impõe um padrão socialmente aceito – normalização dos corpos, identificação de corpos disfuncionais sob a lógica do capital –, a medicalização da vida cotidiana e a constituição de saberes especializados fazem parte de uma engrenagem que fomenta a supremacia médica e molda subjetividades. Diante disto, enfatizam as autoras:

"[...] A análise autonomizada desses aspectos em relação às bases fundantes do modo de acumulação capitalista, esvaziada de historicidade, provoca uma interpretação fragmentada e reducionista da realidade, reiterando a lógica contida nos princípios positivistas do processo saúde-doença, pois ao encobrir a essência da dinâmica social do qual deriva o adoecimento da população – e/ou seu agravamento –, faz com que os problemas sociais e da saúde sejam entendidos como exógenos ao capitalismo" (Silva; Souza, 2024, p. 166).

Assim, a medicina social não deve ser compreendida apenas como uma prática benevolente de cuidado coletivo, mas como uma engenharia de governo que regula a população. Ao “medicalizar” problemas sociais e transformar condições de vida em objetos de intervenção clínica e estatal, consolida-se um modelo social em que o poder se exerce de forma difusa, mas profundamente enraizado nos discursos científicos e nas instituições que os legitimam.

“[...] Esse processo se articula às formas pelas quais a modernidade/colonialidade explora e extermina a diferença para materializar seus delírios de dominação” [...] (Núñez et al, 2021, p.157), destacando que entre esses mecanismos estão o epistemicídio e o etnocídio, que eliminam saberes e modos de vida não alinhados ao modelo ocidental de racionalidade. Esse prisma analítico evidencia que os dispositivos biomédicos, longe de serem neutros, reproduzem e reforçam o ideal normativo de humanidade forjado pela colonialidade – um ideal que exclui corpos dissidentes, racializados, indígenas e periféricos. Logo, discutir paradigmas dos modelos assistenciais em saúde, externo à sua inscrição sócio-histórica e política é perpetuar uma lógica de exclusão que, sob o pretexto do cuidado, atua como instrumento de governo e dominação.
2.1
Abordagens contra hegemônicas em saúde 
A sociedade moderna organiza-se por valores da lei fundamental de acumulação de capital. Nesta condição histórica da sociedade burguesa prevalecem os mecanismos de imposição dos papéis sociais, seus valores e dogmas, na manutenção de sua hegemonia.  Trata-se de formação espiritual do indivíduo (Marx, 2014) sob uma configuração social em que pairam tensões inerentes às necessidades antagônicas das classes que a compõem.
É mediante esta compreensão sobre como são estabelecidas as relações sociais que podemos refletir acerca do processo de construção de metodologias e abordagens contra hegemônicas em saúde. Buscando a interlocução da área social nas práticas médicas, a partir da década de 1980, a saúde coletiva se consolidou como um campo de conhecimento interdisciplinar (Nunes, 1994). Dessa forma, os fatores estruturais e conjunturais associavam-se para marcar a premência de um repensar a saúde em uma dimensão ampliada. O que se estava em jogo era: a busca pela construção de novos paradigmas em saúde. 
Move-se para o centro da saúde a necessidade da escuta do corpo-território. Ou seja, as dinâmicas societárias vigentes apresentam demandas complexas à condições de vida e saúde da população, requirindo dessa política que sejam incorporadas, em suas dimensões teórico-metodológicas, estratégias de obstrução à exploração e à violência contra as alteridades dos sujeitos e dos territórios. Para que seja possível o vislumbre de um futuro em que as ações em saúde sejam voltadas para a ruptura crítica com o pensar e agir que subjuga subjetividades dissidentes do universalismo ocidental.  

Ao situar a saúde coletiva como um campo dinâmico, interligado a movimentos sociais e transformações políticas, Nunes (1994) aponta para a reflexão contínua sobre o papel da saúde coletiva na sociedade, trazendo para o seu interior as dimensões simbólicas, éticas e políticas, o que somente poderá revitalizar o discurso biológico operante. Propõe-se, no horizonte, outras formas de pensar o planejamento e as abordagens em saúde. 
Já Stotz (2007) ao realizar uma análise da evolução histórica da educação em saúde, destacando as bases filosóficas que sustentam o modelo biomédico tradicional, apresenta que este modelo, interpreta o ser humano de maneira fragmentada, dissociando-o de seu meio ambiente e o reduzindo a um objeto de investigação médica. A partir dessa perspectiva, negligenciam-se as dimensões sociais, políticas e culturais como determinantes fundamentais da saúde.
A concepção biopsicológica, predominante na abordagem biomédica, tende a individualizar o sofrimento, abrindo espaço para interpretações que culpabilizam o sujeito por sua própria condição de saúde. Termos como “desvio”, “culpabilização” e “vida privada” emergem como expressões dessa lógica reducionista, que explica os fenômenos sociais a partir do comportamento individual, desconsiderando as relações sociais e o contexto coletivo em que estão inseridos.
Stotz (2007) destaca que a percepção do processo saúde-doença é historicamente construída e socialmente determinada, variando conforme as condições sociais, econômicas e culturais dos grupos. Assim, o papel dos serviços de saúde reflete os valores sociais que orientam a atuação profissional. Historicamente, o saber médico se constituiu vinculado ao controle da força de trabalho, ao disciplinamento dos corpos e à gestão da vida - o que Foucault denominou de biopoder (Nunes, 1994; Foucault, 1999; e Stotz, 2007). Nesse contexto, hospitais e serviços de saúde funcionam como dispositivos de regulação social. A crítica à educação em saúde tradicional, marcada por práticas autoritárias e higienistas, é fundamental para romper com esse modelo.
Mediante uma leitura crítica e histórica da educação em saúde no Brasil, Bernardo (2001) expõe como essa prática esteve, por muito tempo, a serviço de projetos higienistas, autoritários e excludentes, fortemente influenciados por interesses do Estado e por uma lógica racista de controle social dos corpos. Disso se valem as narrativas contra hegemônicas, como a educação popular em saúde. Pois emergem no âmbito da organização popular de movimentos sociais e da organização de trabalhadores da saúde. Novas narrativas são construídas em torno do entendimento prático e teórico da saúde, respaldado em instrumentos de natureza jurídica-normativa que ancoram os direitos humanos. 

Reafirmamos, assim como Vasconcelos (2001) que “Tudo é problema de todos!”. As práticas de educação popular se apresentam como estratégias político-pedagógicas nos serviços de saúde a partir do reconhecimento de que o cuidado deve ser construído com a participação ativa das pessoas e comunidades (Vasconcelos, 2001, p.122), valorizando o aprofundamento do senso de coletividade mediante a incorporação dos saberes ancestrais, culturas, realidades e trajetórias de vida.
A tática pedagógica freiriana concebe um projeto societário fundamentado na defesa da liberdade dos sujeitos por meio da educação, construída através do diálogo entre educador e educando (Freire apud Cecim, 2007). Aplicado esse conceito à saúde, a Educação Popular em Saúde representa uma ruptura epistemológica e contra hegemônica, pois se opõe à lógica da biopolítica vigente – já sinalizada por Stotz (2007) e demais autores – ao colocar o cuidado, a escuta e a emancipação no centro da prática em saúde. Essa abordagem busca superar a lógica tecnocrática e mercantil da saúde, recolocando a vida e os direitos das pessoas como centro do cuidado. 
Nesse sentido, os modos de vida, de adoecimento e de morte revelam contradições estruturais e desigualdades históricas, como afirmam Souza apud Silva (2024, p. 167), demonstrando que as formas de obtenção de saúde são profundamente atravessadas por relações de poder e dominação, tanto locais quanto globais. A educação popular em saúde, portanto, não busca apenas transmitir informações, mas criar espaços de escuta, diálogo e emancipação, nos quais educadores e educandos - ou profissionais de saúde e usuários - aprendem uns com os outros e se fortalecem mutuamente.
“[...] Freire compreendia que os trabalhadores e trabalhadoras da saúde deveriam ser desafiados a contribuir ativamente com os usuários dos serviços na luta pelo direito à saúde – não apenas dominando tecnicamente o ba-be-bi-bo-bu das ciências do cuidado, mas colocando esse saber a serviço da construção da autonomia dos sujeitos e da apropriação crítica do sistema público de saúde [...]” (Freire e Cecim, 2007, p.44).
Nesse horizonte, a Educação Popular em Saúde fortalece a concepção ampliada do processo saúde-doença, articulando-o aos Determinantes Sociais da Saúde (DSS), como moradia, trabalho, renda, educação e saneamento. A determinação social da saúde-doença, como apontam Silva e Souza (2024, p. 167), está enraizada nas estruturas históricas de produção e reprodução da vida social sob a lógica do capital, exigindo, portanto, abordagens integradas, críticas e engajadas.
3
CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
Ao fazer um balanço dos desafios enfrentados pelo SUS nos últimos trinta anos, Paim (2018) destaca “[...] a permanência do modelo biomédico hegemônico, centrado na doença, na medicalização, nos hospitais e nos serviços especializados, em detrimento da promoção da saúde, da prevenção e da valorização da atenção básica e do território [...]” (Paim, 2018, p. 1725). Esse modelo, distante da lógica participativa e emancipadora, tal como prevê os princípios-organizativos da política de saúde brasileira, representa um obstáculo à consolidação de um sistema de saúde verdadeiramente universal, equitativo e integral.

Debater outras concepções em saúde, significa reconhecer a pluralidade de saberes e práticas que almejam a construção de outros projetos societários. Implica também em refletir sobre o papel das políticas públicas, da importância da formação profissional de qualidade e da produção de conhecimento na construção de um campo epistémico em saúde comprometido com a justiça social, com a equidade e no reconhecimento das vozes historicamente silenciadas. 
Nesse horizonte, o Serviço Social se insere como uma profissão estratégica na articulação entre prática, teoria e resistência. Seu projeto ético-político, fundamentado na defesa intransigente dos direitos humanos e na crítica às expressões da questão social, convocam os assistentes sociais a atuarem como agentes de transformação, reconhecendo e promovendo práticas de cuidado que desafiem o epistemicídio e ampliem o direito à saúde.
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